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Lei Maria da Penha - Medidas protetivas de
urgéncia - Violéncia ou ameaca de violéncia con-
tra a mulher - Insuficiéncia de provas -
Concessao inaudita altera parte - Impossibilidade
- Audiéncia de justificacao - Necessidade

Ementa: Lei Maria da Penha. Lei n°® 11.340 de 2006.
Indeferimento de medidas protetivas. Deciséo funda-
mentada. Falta de provas suficientes para imposicéo.
Recurso ministerial. Manutencdo da decisdo. Recurso
desprovido.

- A simples representacdo da vitima, do Ministério
Péblico ou policial basta & imposicdo das medidas pro-
tetivas pelo juiz, conforme dispde o art. 19 da Lei

11.340/06.

- Estando o feito principal em sua fase inicial, ndo
havendo maior comprovacéo da violéncia nofticiada,
temerdria a adog@o das medidas de protecdo requeri-
das, exigindo-se maior instrucéo a esse respeito, ndo se
atestando de antemdo a seguranca necessdria para a
concessdo das constricdes buscadas, quanto mais se
requeridas tardiamente.

- Né&o hd prova de que o recorrido tenha praticado qual-
quer violéncia fisica, moral e psicolégica contra a inte-
ressada. Contudo, por se tratar de alegacdo séria que
envolve suposta agresséo fisica e moral, é prudente a
realizacdo de justificacdo para se verificar a verossimi-
lhanca das alegacées.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0313.09.291041-0/001 -

Comarca de Ipatinga - Apelante: Ministério Piblico do



Estado de Minas Gerais - Apelado: Anatélio Geny -
Relator: DES. JOSE ANTONINO BAIA BORGES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Camara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Herculano
Rodrigues, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 21 de janeiro de 2010. - José
Antonino Baia Borges - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JOSE ANTONINO BAIA BORGES - Trata-se
de recurso de apelacdo, interposto pelo Ministério
Publico do Estado de Minas Gerais, contra a deciséo,
cuja cépia se acha as f. 19/20, que indeferiu a aplicagéo
das medidas protetivas de urgéncia da Lei n® 11.340/06.

Alega o recorrente que devem ser aplicadas as
medidas protetivas de urgéncia, por haver provas sufi-
cientes de sua necessidade, ndo sendo tal embasado
apenas em afirmacées unilaterais da vitima.

Pede seja liminarmente determinado ao apelado o
afastamento do lar; proibicdo de contato e proximidade
da ofendida; prestacdo de alimentos provisionais aos fi-
lhos menores; separacdo de corpos e proibicdo tem-
pordria para celebracdo de atos e contratos de compra,
venda e locacdo de propriedade comum, salvo por
expressa autorizacéo judicial (f. 22/35).

Requisitei informagoes & d. Procuradoria & f. 41.

A d. Procuradoria, em seu parecer de f. 42/44,
opina pelo conhecimento do recurso, sendo por seu
provimento.

Conheco do recurso.

Inicialmente, destaco que jé foi decidido pela Corte
deste eg. Tribunal ser das Camaras Criminais a com-
peténcia para julgamento das medidas protetivas da Lei
n® 11.340/06.

Vejamos:

Conflito negativo de competéncia. Lei Maria da Penha.
Medidas protetivas. - Em sede de recurso que versa sobre a
aplicacdo do disposto no art. 22, Il, lll, a, b e ¢, da Lei
Federal n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), competentes
as Camaras Criminais deste Tribunal para aprecig-lo, em
face da natureza criminal das medidas e do procedimento a
ser adotado, que segue o rito sumério do processo criminal
comum, versando sobre a liberdade de locomocdo do
‘agressor’. Sendo de competéncia cumulativa - civel e crimi-
nal - das varas criminais, a solugdo dos conflitos oriundos de
violéncia doméstica (até a criagdo das varas especializadas)
atrai a competéncia recursal das referidas Céamaras
Criminais. Firmada a competéncia do suscitado (TIMG,
Conflito de Competéncia n° 1.0701.08.229705-5/002 no
Agravo de Instrumento n® 1.0701.08.229705-5-001, Des.
Claudio Costa, data de julgamento: 28.01.2009).

Assim, passo ao exame do presente recurso.

Visa o apelante & aplicacéo das medidas protetivas
de urgéncia inseridas no art. 22 da Lei n® 11.340/06,
quais sejam o afastamento do lar; proibicdo de contato
e proximidade da ofendida; prestacéo de alimentos pro-
visionais aos filhos menores; separacéo de corpos e
proibicGo tempordria para celebracéo de atos e con-
tratos de compra, venda e locacéo de propriedade
comum, salvo por expressa autorizacdo judicial, enten-
dendo haver elementos suficientes para sua aplicacéo ja
liminarmente.

O art. 19 da Lei n® 11.340/2006 autoriza a con-
cessdo, inaudita altera parte, das medidas protetivas de
urgéncia descritas no art. 22, entre as quais se encon-
tram: afastamento do lar, domicilio ou local de con-
vivéncia com a ofendida; proibicdo de aproximacéo da
ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando
o limite minimo de distdncia entre estes e o agressor;
proibicdo de frequéncia de determinados lugares a fim
de preservar a integridade fisica e psicolégica da ofendi-
da; e a prestacdo de alimentos provisionais ou pro-
visorios.

No caso em questdo, conforme decisdo de f.
19/20, indeferiv o d. Magistrado a aplicacdo das medi-
das protetivas de urgéncia solicitadas pelo Ministério
Publico, por entender basear-se exclusivamente tal
requerimento nas declaracées da suposta ofendida, ine-
xistindo qualquer outra prova nos autos a sustentar a
veracidade dos fatos e a necessidade de adocdo das
pretendidas medidas.

Dado o cardter restritivo de tais medidas protetivas,
necessdrio que sua aplicacéo seja determinada com fun-
damento em provas da violéncia ou ameaga de violén-
cia praticada em face da mulher. Nesse sentido, as
decisdes abaixo franscritas:

Lei Maria da Penha. Representacéo. Provas. Medidas proteti-
vas. Pleito indeferido. Principio da verdade real. Principio da
ampla defesa ndo observado. Apelos providos. - Embora
seja desejdvel que a representacdo da ofendida venha
acompanhada de prova pré-constituida contra o ofensor,
nada impede que os fatos alegados sejam justificados pe-
rante o magistrado da causa aos fins de que a ofendida
obtenha as almejadas medidas protetivas previstas, no art.
12, 1Il, da Lei n® 11.340/2.006, pois o processo penal pétrio
norteia-se pelo principio da verdade real, bem como pela
submissdo ao principio constitucional da ampla defesa
(TIMG, APCR 1.0105.06.202604-9/0011, Governador
Valadares, Quarta Cadmara Criminal, Rel. Des. Delmival de
Almeida Campos, j. em 04.06.2008, DJ de 18.06.2008).

Apelacdo civel. Acdo de medidas protetivas para afastamen-
to do agressor do lar conjugal. Lei Maria da Penha. - Ainda
que o pedido liminar de afastamento do requerido do lar
conjugal tenha vindo fundamentado em receio pela integri-
dade fisica da autora, com base na Lei Maria da Penha, para
o deferimento das medidas protetivas pleiteadas deve haver
forte indicio de que os Gnimos entre as partes se encontram
bastante alterados, comprometendo a seguranca das partes
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envolvidas, em especial, da autora. No caso, ndo constata-
da a verossimilhanca de situacéo de violéncia doméstica e
familiar, estando inclusive as partes j& separadas, o simples
descumprimento do acordo firmado na dissolugéo de unido
estével, por si sé, ndo enseja o acolhimento do pedido de
afastamento do requerido do imével que acordaram dividir
quando da separacdo, principalmente, quando j& em anda-
mento agdo para dissolugdo do condominio e venda do imé-
vel em que residem as partes. Recurso desprovido (TJRS, AC
70023648512, Palmares do Sul, Sétima Camara Civel, Rel.
Des. Ricardo Raupp Ruschel, j. em 27.08.2008, DOERS
02.09.2008, p. 28).

Portanto, bem fundamentada é a r. deciséo de f.
19/20, pois, em sendo insuficiente o conjunto pro-
batério, porque lastreado apenas em declaracéo da
suposta ofendida, e ndo havendo qualquer elemento nos
autos a determinar, minimamente, qual a atividade labo-
rativa do acusado ou informacées sobre o eventual
patrimdnio dos envolvidos, melhor solucéo é a que nédo
impde a aplicagéo imediata das medidas protetivas na
forma como requeridas pelo Ministério PUblico, deixan-
do-as para momento posterior, apds a devida instrucdo.

Do exposto, nego provimento ao recurso e man-
tenho a decisdo de f. 19/20, que indeferiu, por ora, a
aplicacéo das medidas protetivas de urgéncia.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e HERCULANO
RODRIGUES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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